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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de xxxxxxxxxx


Xª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de XXXXXX Curadoria de Defesa da Infância e Juventude

RECOMENDAÇÃO Nº 00X/201X, DE XXX DE XXXXXX DE201X.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,através da Xª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE XXXXX, por seu presentante subscrito, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelos artigos 5º, § 2º, e 129 e incisos, da Constituição Federal; com fundamento no artigo 27, inciso IV, da Lei Nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), artigo 201, parágrafo 5º, alínea ‘c’ e artigo 13 c/c 245 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e:
CONSIDERANDO que a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem a toda criança e adolescente, com absoluta prioridade, direitos fundamentais, assegurando-lhes primazia em receber proteção e socorro, precedência no atendimento nos serviços públicos, preferência na formulação de políticas e destinação privilegiada de recursos para sua proteção;

CONSIDERANDO que é dever dos Estados e dos Municípios atuar de forma articulada na elaboração de políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante e difundir formas não violentas de educação de crianças e de adolescentes;

CONSIDERANDO que, para alcançar esse objetivo, os entes federados deverão, entre outras providências, promover a formação continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação e assistência social e dos demais agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente para o desenvolvimento das competências necessárias à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, objetivando tornar efetivo o respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde - OMS registrou como “importante fator de mortalidade e morbidade de crianças e adolescentes a violência em suas várias interfaces”;

CONSIDERANDO que de cada caso de violência contra crianças e adolescentes notificados à autoridade competente no país, vários outros casos acontecem no mesmo horário sem qualquer comunicação;

CONSIDERANDO que a violência contra crianças e adolescentes se dá através de negligência e/ou abandono1, abusos físicos ou sevícias físicas2, abuso sexual3, abuso psicológico4 e outros formas de maus-tratos, como a síndrome de Munchausen5 por procuração (Conceitos retirados do documento “Notificações de maus-tratos contra crianças e adolescentes pelos profi ssionais de saúde: um passo a mais na cidadania em saúde”, Ministério da Saúde, Secretária de Assistência à Saúde, Brasília, 2002);

CONSIDERANDO que é dever dos dirigentes de estabelecimentos de ensino comunicarem ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos envolvendo crianças e/ou adolescentes;

CONSIDERANDO que os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente devem ser obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais;

CONSIDERANDO ainda, que, conforme disposto no art. 245, do ECA, constitui infração administrativa “deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente”, punível a omissão com pena de multa (art. 245 do ECA) de 03 (três) a 20 (vinte) salários-mínimos, salvo se a conduta não constituir infração mais grave;

R E C O M E N D A:

a) Aos médicos, profissionais da área de saúde, professores, diretores e responsáveis por estabelecimentos de atenção à saúde e de ensino básico, pré-escola e creches do município, que comuniquem à Promotoria de Justiça da Infância e Juventude e ao Conselho Tutelar de XXXXX, tão logo tenham ciência, os casos de suspeita ou confirmação de violência (negligência abandono, abusos físicos ou sevícias físicas, abuso sexual, abuso psicológico e outros formas de maus-tratos, como a síndrome de Munchausen por procuração), contra crianças ou adolescentes a que tenham conhecimento, para adoção das providências cabíveis;

b) Que a comunicação deverá ser realizada em duas vias, cujo modelo integra a presente, (uma para a Promotoria de Justiça da Infância e Juventude e outra para o Conselho Tutelar de XXXXX), devendo nela constar: i) os dados relativos à situação da criança ou adolescente; ii) à violência sofrida por esses de que tenham conhecimento; iii) nome e endereço dos pais ou responsável e iv) nome e endereço do agressor/abusador etc.;

c) Que a VIII Gerência Regional de Saúde e a Secretaria de Saúde de XXXXX remetam cópia desta recomendação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a todos os hospitais, centros/postos e unidades de saúde ligados à referida Gerência ou Secretaria, para conhecimento dos profissionais de saúde que atuam em cada uma dessas unidades;

d) Que a Gerência Regional de Educação Sertão do Médio São Francisco e a Secretaria de Educação deste município remeta cópia desta recomendação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, à direção de todas os estabelecimentos ligados à referida Gerência ou Secretaria, inclusive os estabelecimentos da rede particular, para conhecimento dos profissionais de educação que atuam em cada uma dessas unidades;

e) Que a VIII Gerência Regional de Saúde, a Gerência Regional de Educação Sertão do Médio São Francisco e as Secretarias de Educação e Saúde de XXXXXX, quando da admissão de novos profissionais, entreguem-lhes, no ato da posse ou contratação, cópia desta recomendação para conhecimento e cumprimento.

f) Que a VIII Gerência Regional de Saúde, a Gerência Regional de Educação Sertão do Médio São Francisco e as Secretarias de Educação e Saúde de XXXXX promovam a capacitação dos Profissionais das Redes Estadual e Municipal de Educação e Saúde para compreenderem o significado, as manifestações e as consequências dos maus-tratos para o crescimento e desenvolvimento infanto juvenil;

g) Que a VIII Gerência Regional de Saúde, a Gerência Regional de Educação Sertão do Médio São Francisco e as Secretarias de Educação e Saúde de XXXXXX, no exercício de suas atribuições, adotem as providências administrativas necessárias para o efetivo cumprimento das medidas acima descritas, notadamente: i) a promoção de capacitações dos Profissionais das Redes Estadual e Municipal de Educação e Saúde para compreenderem o significado, as manifestações e as consequências dos maus-tratos para o crescimento e desenvolvimento infanto-juvenil e ii) no exercício de suas atribuições, adotem as providências administrativas necessárias para que todos os profissionais das Rede de Educação e Saúde cumpram o disposto nos artigos 56 e 245 do Estatuto da Criança e do Adolescente;

h) Que o Conselho Tutelar de XXXXX, quando do recebimento da comunicação e dentro do âmbito de sua atuação, tomem providências imediatas para fazer cessar o cometimento dos maus-tratos contra a criança e/ou adolescente, dentre as quais, exemplificadamente:

i) comunicar a possível ocorrência de crime à Polícia Civil, tomando o cuidado de encaminhar a criança ou adolescente para realizar exame de corpo de delito nas infrações que deixem vestígio, como nos crimes de lesão corporal e crimes contra a dignidade sexual; ii) realizar, nos casos necessários e após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural,o acolhimento institucional da criança ou adolescente que teve seus direitos violados; iii) encaminhar a criança e/ou adolescente vítima de maus-tratos, para fins de oitiva, aos profissionais das áreas da psicologia, pedagogia e assistência social a serviço do Estado de Pernambuco e do município de XXXXX (CREAS, municipal e regional, CRAS´s e etc), sem prejuízo do acionamento de outros serviços e programas municipais destinados ao atendimento da mesma e de sua família.

Para maior conhecimento e divulgação da presente RECOMENDAÇÃO, sejam remetidas cópias aos seguintes órgãos/autoridades:

01. Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco;

02. Corregedoria-Geral do Ministério Público de Pernambuco;

03. Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, com fins de publicação no Diário Oficial do Estado;

04. VIII Gerência Regional de Saúde;

05. Gerência Regional de Educação Sertão do Médio São Francisco

06. Prefeitura Municipal de XXXXX;

07. Secretaria de Saúde da XXXXX;

08. Secretaria de Educação de XXXXXX;

09. Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho – SEDEST

10. Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS Regional;

11. Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS municipal;

12. Conselho Tutelar de XXXXX;

13. Delegacia Regional de Polícia Civil de XXXXXX;

14. Conselho Regional de Medicina de Pernambuco - CREMEP;

15. Conselho Regional de Enfermagem de Pernambuco – COREN-PE;

16. Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 1ª Região – CREFITO-1;

17. Conselho Regional de Nutricionistas da 6ª Região – CRN-6;

18. Conselho Regional de Psicologia de Pernambuco – CRPPE;

19. Conselho Regional de Odontologia – CRO-PE

19. Instituto Federal do Sertão Pernambucano – IF-Sertão;

20. Conselho Municipal de Saúde;

21. Conselho Municipal de Educação;

22. Vara Regional da Infância e Juventude de XXXXXX;

23. Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Pernambuco – SINTEPE;

24. Sindicato dos Professores no Estado de Pernambuco – SINPRO-PE

25. Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino no Estado de Pernambuco – SINEPE-PE;

26. Sindicato dos Médicos de Pernambuco;

27. Sindicato dos Técnicos de Enfermagem de Pernambuco;

28. Sindicato dos Hospitais de Pernambuco;

Remeta-se, ainda, cópia desta recomendação as Emissoras de Rádio, TV e a aos blogs de XXXXX, para ciência e divulgação, bem como aos recomendados para ciência e cumprimento imediato, sob pena de responsabilidade civil e/ou penal.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

XXXX, 09 de XXXXX de 2014.
XXXXXXXXXXXX
Promotor de Justiça

FICHA DE NOTIFICAÇÃO DE VIOLÊNCIA, SUSPEITA OU COMPROVAÇÃO DE MAUS-TRATOS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES (Considera-se criança, a pessoa de até 12 anos de idade incompletos e adolescente aquela entre 12 e 18 anos de idade – Lei 8.069, de 13/7/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente)

I - IDENTIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO Data do atendimento: _____/_____/____

Unidade: ….............................................................................................................................

Endereço da unidade:............................................................................................................. …....................................................................

........................................................................ Telefones: ….............................................................E-mail:...................................................

Profissionais envolvidos no atendimento (incluir categoria profissional):…........................... ........................................................................

........................................................................................................................................................................................................................

I - IDENTIFICAÇÃO DA CRIANÇA/ADOLESCENTE 
Nome: …...........................................................................

...................................................... DN: _____/_____/_____ Idade: …..................................Sexo:.........................................

. Filiação:................................................................................................................................................................................................

Responsável(is) Legal(is):…...................................................................................................…....................................................................

........................................................................Acompanhante:.......................................................................................................................

Grau de Relacionamento:.......................................................................................................

Endereço:........................................................................................................................................................................................................

........................................................................ Telefone:........ ...........................................................E-mail...................................................

Referência para localização: …..............................................................................................

III - CARACTERIZAÇÃO DOS MAUS-TRATOS/VIOLÊNCIA (Tipos e prováveis agressores) Maustratos identificados e Causador(es) provável(is) dos mesmos:

 Abuso Sexual: Mãe ( ) Pai ( ) Desconhecido ( ) Outros ( )....

................................................. Abuso Psicológico: Mãe ( ) Pai ( ) Desconhecido ( ) Outros ( ).....................................

Negligência: Mãe ( ) Pai ( ) Desconhecido ( ) Outros ( )......................................................... Abandono: Mãe ( ) Pai ( )

Desconhecido ( ) Outros( )............................................................ Outras síndromes especifi cadas

de maus tratos: ................................................................. Síndrome não especifi cada de maus-tratos:

…...................................................................... Descrição sumária do ocorrido: ….........................................................................................

. ….................................................................................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................................................................................

IV - DADOS DO ATENDIMENTO (em se tratando de profissional de saúde, incluir observações da anamnese e exame físico que surgiram a partir da caracterização de maus-tratos) …..

.........................................................................................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................................................................................
V - CONDUTA, ORIENTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DESTINO DADO A CRIANÇA E/OU ADOLESCENTE VÍTIMA DE MAUS TRATOS ............................................................ ............................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................................................................................

Ficha encaminhada ao Conselho Tutelar de XXXXX em _____/_____/_____

Assinatura e carimbo do profissional

MODELO BASEADO EM RECOMENDAÇÃO EXPEDIDA PELA  1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA.
XX. XXXXXXXX, 99, XXXXX III, XXXXX – PE 

Fones: (081) 31XX-7XXX – Direto; 3XX2-XXX9 – Fax

